
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 459.026 - AC (2014/0001914-9)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : ESTADO DO ACRE 
PROCURADOR : SAULO LOPES MARINHO E OUTRO(S)
AGRAVADO : J J B 
ADVOGADO : CARLOS BERGSON NASCIMENTO PEREIRA 
REPR. POR : A C R DE A 

EMENTA

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. TROCA DE BEBÊS EM 
MATERNIDADE PÚBLICA. DANO MORAL. REVISÃO DO QUANTUM 
INDENIZATÓRIO. VERBA FIXADA COM RAZOABILIDADE (R$ 15.000,00 PARA O 
MENOR E R$ 50.000,00 PARA A GENITORA). IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.   A revisão do valor fixado a título de danos morais em razão da 
troca de bebês em maternidade pública encontra óbice na Súmula 7/STJ, uma vez que 
fora estipulado em razão das peculiaridades do caso concreto, a exemplo, da 
capacidade econômica do ofensor e do ofendido, a extensão do dano, o caráter 
pedagógico da indenização. 

2.   Somente é possível rever o valor a ser indenizado quando 
exorbitante ou irrisória a importância arbitrada, em violação dos princípios da 
razoabilidade e da proporcionalidade, o que não se observa no presente caso. 

3.   Agravo Regimental do Estado do Acre desprovido.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao Agravo Regimental, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Ari Pargendler e 
Arnaldo Esteves Lima votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília/DF, 24 de abril de 2014 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 459.026 - AC (2014/0001914-9)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : ESTADO DO ACRE 
PROCURADOR : SAULO LOPES MARINHO E OUTRO(S)
AGRAVADO : J J B 
ADVOGADO : CARLOS BERGSON NASCIMENTO PEREIRA 
REPR. POR : A C R DE A 

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Regimental interposto pelo ESTADO DO 

ACRE contra decisão que negou provimento ao seu Agravo em Recurso Especial, nos 

termos da seguinte ementa:

ADMINISTRATIVO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. TROCA DE BEBÊS EM 

MATERNIDADE PÚBLICA. DANO MORAL. REVISÃO DO QUANTUM 

INDENIZATÓRIO. VERBA FIXADA COM RAZOABILIDADE (R$ 15.000,00 

PARA O MENOR E R$ 50.000,00 PARA A GENITORA). AGRAVO 

DESPROVIDO (fls. 318).

2.   Em suas razões, o Estado-agravante sustenta, em síntese, não 

ser necessário o reexame do conjunto fático-probatório, mas apenas a correta 

aplicação do direito, motivo pelo qual não incidiria a insurgência especial no óbice do 

Enunciado 7 da Súmula de Jurisprudência desta Corte.

3.   Pugna, desse modo, pela reconsideração da decisão ora atacada 

ou a apresentação do feito à Turma Julgadora para que seja conhecido e provido o 

Recurso Especial.

4.   É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 459.026 - AC (2014/0001914-9)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : ESTADO DO ACRE 
PROCURADOR : SAULO LOPES MARINHO E OUTRO(S)
AGRAVADO : J J B 
ADVOGADO : CARLOS BERGSON NASCIMENTO PEREIRA 
REPR. POR : A C R DE A 
  

VOTO

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. TROCA 

DE BEBÊS EM MATERNIDADE PÚBLICA. DANO MORAL. REVISÃO DO 

QUANTUM INDENIZATÓRIO. VERBA FIXADA COM RAZOABILIDADE (R$ 

15.000,00 PARA O MENOR E R$ 50.000,00 PARA A GENITORA). 

IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.   A revisão do valor fixado a título de danos morais em razão 

da troca de bebês em maternidade pública encontra óbice na Súmula 

7/STJ, uma vez que fora estipulado em razão das peculiaridades do caso 

concreto, a exemplo, da capacidade econômica do ofensor e do ofendido, a 

extensão do dano, o caráter pedagógico da indenização. 

2.   Somente é possível rever o valor a ser indenizado quando 

exorbitante ou irrisória a importância arbitrada, em violação dos princípios 

da razoabilidade e da proporcionalidade, o que não se observa no presente 

caso. 

3.   Agravo Regimental do Estado do Acre desprovido.

1.   A despeito da alegação da agravante, razão não lhe assiste, 

devendo a decisão agravada ser mantida por seus próprios fundamentos, que por ora 

transcrevo, no essencial:

4.   É pacífico nesta Corte Superior o entendimento de que, em 

sede de Recurso Especial, a revisão do quantum indenizatório apenas é 

possível quando o valor arbitrado nas instâncias originárias for irrisório ou 

exorbitante. No caso dos autos, o valor arbitrado não se mostra exorbitante 

a ponto de excepcionar a aplicação da Súmula 7/STJ.

5.   Nesse sentido: 
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PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. OFENSA 
AO ART. 535 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. DANO MORAL. 
CONFIGURAÇÃO. REVISÃO DO QUANTUM INDENIZATÓRIO. 
REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
7/STJ.

1. Afasta-se a alegada ofensa ao art. 535 do CPC, 
porquanto o Tribunal de origem dirimiu, de forma objetiva e 
fundamentada, as questões que lhe foram submetidas, apreciando 
integralmente a controvérsia posta no presente feito. Não se pode 
confundir julgamento desfavorável ao interesse da parte com 
negativa ou ausência de prestação jurisdicional.

2. A Corte local, com base nos elementos probatórios 
da demanda, consignou estar evidenciado o dano moral 
experimentado pelo autor. A alteração das conclusões adotadas no 
acórdão recorrido, tal como colocada a questão nas razões 
recursais, demandaria, necessariamente, o reexame de matéria 
fática, providência vedada em recurso especial, nos termos da 
Súmula 7/STJ.

3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça 
admite, em caráter excepcional, que o montante arbitrado a título 
de danos morais seja alterado, caso se mostre irrisório ou 
exorbitante, em clara afronta aos princípios da razoabilidade e da 
proporcionalidade. No caso, a agravante não foi capaz de 
demonstrar que o valor da indenização seria excessivo, não 
logrando, portanto, afastar o óbice da Súmula 7/STJ.

4. Não cabe ao Superior Tribunal de Justiça, ainda 
que para fins de prequestionamento, examinar na via especial 
suposta violação a dispositivos constitucionais, sob pena de 
usurpação da competência do Supremo Tribunal Federal.

5. Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg 
no AREsp 411.587/PI, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, DJe 17.12.2013.

² ² ²

ADMINISTRATIVO. RESPONSABILIDADE CIVIL DO 
ESTADO. VALOR DA INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. 
REVISÃO. SÚMULA 7/STJ.

1. A fixação dos valores referentes a danos morais 
cabe às instâncias ordinárias, uma vez que resulta de apreciação 
de critérios da razoabilidade e da proporcionalidade do valor fixado, 
compatível com a extensão do dano causado, razão por que 
insuscetível de revisão em recurso especial, a teor da Súmula 7 do 
Superior Tribunal de Justiça.

2. Ressalta-se a impossibilidade de analisar recurso 
que trata de danos morais com base na divergência pretoriana, 
pois, ainda que haja grande semelhança nas características 
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externas e objetivas, no aspecto subjetivo, os acórdãos serão 
sempre distintos.

Agravo regimental improvido (AgRg no AREsp 433.159/CE, 
Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 16.12.2013).

6.   Diante do exposto, com fundamento no art. 34, VII do 

RISTJ, nega-se provimento ao Agravo (fls. 319/320).

2.   Diante do exposto, permanecendo íntegros os fundamentos da 

decisão agravada, nega-se provimento ao Agravo Regimental do Estado do Acre. É 

como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0001914-9 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 459026 / AC

Números Origem:  00020942820118010002  0002094282011801000250001  2094282011  20942820118010002

EM MESA JULGADO: 24/04/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DARCY SANTANA VITOBELLO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DO ACRE
PROCURADOR : SAULO LOPES MARINHO E OUTRO(S)
AGRAVADO : J J B
REPR. POR : A C R DE A
ADVOGADO : CARLOS BERGSON NASCIMENTO PEREIRA

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
Responsabilidade da Administração - Indenização por Dano Moral

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ESTADO DO ACRE
PROCURADOR : SAULO LOPES MARINHO E OUTRO(S)
AGRAVADO : J J B
ADVOGADO : CARLOS BERGSON NASCIMENTO PEREIRA
REPR. POR : A C R DE A

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Ari Pargendler e Arnaldo Esteves 
Lima votaram com o Sr. Ministro Relator.
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